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“É imprescindível que, além da definição do
território de responsabilidade de cada equipe
por parte da gestão (recomendação do
parâmetro populacional de 1 equipe para
2000 a 3500 pessoas), as equipes conheçam o
seu território de atuação e programem as
ações de acordo com o perfil de morbidade e
mortalidade, e as necessidades da
comunidade, considerando diferentes
elementos para a cartografia, como os fatores
ambientais, históricos, demográficos,
geográficos, econômicos, sanitários, sociais,
culturais etc. Ademais, vale ressaltar a
importância de refazer ou atualizar a
territorialização sempre que necessário,
considerando que o território é vivo e
dinâmico.”



É aquele que vai além das
questões geográficas,
incluindo o conjunto de
relações sociais,
comportamentais e
psicológicas que o
indivíduo estabelece. É o
espaço vivo e dinâmico,
onde as pessoas estudam,
trabalham, estabelecem
relações e redes sociais,
mantêm estilos de vida,
hábitos, crenças e sua
cultura.

O que é território?



Como cadastrar?



Por que o cadastro é importante?

CidadãosTerritório
Entendimento dos 

problemas e necessidades 
do território para 

planejamento das ações

Agente Comunitário 
de Saúde



Cidadãos Território

Planejamento das 
estratégias de intervenção 
para promoção e proteção 
da saúde da população, a 
prevenção e controle de 

riscos, agravos e doenças e 
promoção da saúde.

+



O que devo 
cadastrar 
primeiro?

Quem deverá 
digitar as 

fichas?

Devo usar fichas 
ou tablet?



Devo usar fichas ou tablets?

• A escolha deverá ser feita pela
gestão municipal;

• Importante: utilizar um ou outro
instrumento, pois os dois possuem
a mesma função;

• Ao utilizar fichas CDS, após o
registro na ficha de papel, o
profissional deverá digitar as
informações em uma instalação
de e-SUS AB;

• Ao utilizar tablet, o profissional
deverá sincronizar o seu tablet
com uma instalação de e-SUS AB.



Vantagens em utilizar tablets:

• Eliminação das fichas de cadastro das famílias
(Cadastro Domiciliar e Cadastro Individual);

• Eliminação do processo auxiliar de digitação do
cadastro, considerando o uso do CDS;

• Redução no armazenamento de fichas de papel
dentro da UBS;

• Aumento na velocidade de compartilhamento de
informação com o restante da equipe;

• Redução no tempo de cadastramento e
atualização dos cadastros da população no
território.



O que devo cadastrar primeiro?

Não existe ordem para o preenchimento da ficha
CDS em papel e no sistema, desta forma o
profissional tem autonomia para organizar o seu
processo de trabalho.

1. Cadastro do domicílio
2. Cadastro da família
3. Cadastro do cidadão



Quem deverá digitar as fichas?

Nota técnica, 20 de agosto de
2015

O Departamento de atenção Básica
recomenda que a digitação da produção
seja realizada pelo mesmo profissional
que realizou o atendimento, entendendo
que essa ação faz parte desse
atendimento e é de responsabilidade
desse profissional.



Ficha de cadastro individual

O objetivo desta ficha é
registrar as condições de
saúde, características sociais,
econômicas, demográficas,
entre outras, dos usuários no
território das equipes de AB.

É composta por duas partes:
• informações de 

identificação/sociodemográ
ficas e; 

• condições de saúde 
autorreferidas pelo usuário.



Identificação do profissional

Este bloco é utilizado para
identificação do profissional
que realizou o cadastro do
cidadão.
Atenção ao preenchimento
correto das informações, pois
estas passarão por um
processo de validação
conforme nota técnica,
disponível em:
http://189.28.128.100/dab/d
ocs/portaldab/notas_tecnicas
/nt_envio_por_equipe_01201
5.pdf

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/notas_tecnicas/nt_envio_por_equipe_012015.pdf


Identificação do usuário/cidadão
Atenção!
• “CNS do cidadão”: é importante

que o cidadão apresente o CNS
para que haja identificação e
vinculação de seus dados com
os registros de atendimento
dentro do serviço de saúde. É o
único campo que não poderá
ser atualizado posteriormente;

• Preencher os campos sobre
“responsável familiar” para que
aconteça o vínculo do cidadão
com um núcleo familiar e
domicílio;

• Campo “sexo” e “data de
nascimento” devem ser
preenchidos com atenção.



Identificação do usuário/cidadão
Segundo a Carta dos Direitos dos Usuários de Saúde,
datada de 2011, no inciso I do artigo 4º, é garantida a
“identificação pelo nome e sobrenome civil, devendo
existir, em todo o documento do usuário e usuária, um
campo para se registrar o nome social,
independentemente do registro civil, sendo
assegurado o uso do nome de preferência, não
podendo ser identificado por número, nome ou código
da doença, ou outras formas desrespeitosas ou
preconceituosas”. Considerando as determinações da
13ª Conferência Nacional de Saúde (BRASIL, 2008)
acerca da inclusão das orientações sexual e da
identidade de gênero na análise da determinação
social da saúde, a Portaria nº 2.836, de 1º de
dezembro de 2011, que “instituiu, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de
Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e
Transexuais (Política Nacional de Saúde Integral
LGBT)”, busca garantir o uso do nome social de
travestis e transexuais, de acordo com a Carta dos
Direitos dos Usuários da Saúde supracitada. Diante
disso, para assegurar ao usuário o acesso universal,
igualitário e ordenado às ações e serviços de saúde do
SUS, conforme o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de
2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de
setembro de 1990, foi criado o campo NOME SOCIAL
nas fichas de Coleta de Dados Simplificada.



Informações sociodemográficas

Atenção!
• O campo “relação de

parentesco com responsável
familiar” não deve ser
preenchido caso o cidadão
cadastrado nesta ficha seja o
próprio responsável familiar;

• No campo “ocupação” é
possível digitar apenas
ocupações que estejam
expressas na Classificação
Brasileira de Ocupações
(CBO).

**No caso do cidadão desenvolver outras atividades, como por
exemplo, estudante ou pessoas que cuidam da casa (“do lar”)
sem finalidade de obter renda, “aposentado” ou cidadão
criança, o campo ocupação não deve ser preenchido.



Tem alguma deficiência?

Auditiva
Limitação, temporária ou permanente, de natureza auditiva. Segundo a Política Nacional de Saúde da Pessoa com
Deficiência, a deficiência auditiva é caracterizada pela perda total ou parcial da capacidade de ouvir, manifesta-se
como surdez leve e moderada e surdez severa ou profunda. É perda bilateral, parcial ou total de 41 decibéis (dB) ou
mais aferida por audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz.

Visual

A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência compreende a deficiência visual como sendo uma situação
irreversível da função visual, mesmo após tratamentos clínicos e ou cirúrgicos pertinentes e uso de óculos
convencionais. A pessoa com deficiência visual, cegueira ou baixa visão tem sua funcionalidade comprometida, com
prejuízo na capacidade de realização de tarefas. Deficiência visual é a cegueira cuja acuidade visual for igual ou menor
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; baixa visão que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no
melhor olho, com a melhor correção óptica; casos em que o somatório da medida do campo visual, em ambos os
olhos, for igual ou menor que 60º; ocorrência simultânea de qualquer das condições anteriores.

Intelectual/
cognitiva

Limitação, temporária ou permanente, de natureza intelectual/cognitiva. A deficiência mental, segundo a Política
Nacional de Saúde da Pessoal com Deficiência, é o funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com
manifestações antes dos 18 anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas:
comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança,
habilidades acadêmicas, lazer e trabalho.

Física

É alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano que acarreta o comprometimento da
função física, apresentando-se sob as formas de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que
não produzam dificuldades para o desempenho de funções.

Outra Outros tipos de limitações, temporárias ou permanentes. 



Saída do cidadão do cadastro

Este bloco de campos servirá
para que os ACS possam
apontar o motivo da saída do
cidadão do território:

• Mudança de território
• Óbito

Atenção!
Esta atualização não excluirá as
fichas CDS já digitadas com o
CNS desse cidadão e nem o
prontuário do sistema.



Termo de recusa
Este bloco é preenchido
quando o cidadão se recusa a
fornecer os dados para
preenchimento do seu
cadastro. Quando isso
acontece, é solicitado ao
entrevistado que assine o
termo de recusa para assegurar
que ele está ciente. Em
situações em que o cidadão se
recuse também a assinar o
termo, a validação dessa
informação deve ser discutida
com o profissional responsável
pela supervisão e/ou
coordenação desta equipe.



Este questionário possibilita que, no
momento do cadastro do cidadão, os
problemas/condições de saúde
referidos sinalizem para a equipe a
necessidade de acompanhamento e
qual a prioridade dele.

Para o profissional que estiver
realizando o cadastro, é uma
oportunidade para orientações quanto
aos cuidados necessários e
apresentação das ofertas da unidade de
saúde para cada problema/condição,
como, fluxo para marcação de consultas,
realização de exames, participação em
grupos, entre outros.

Questionário autorreferido de condições/ 
situações de saúde



Cidadão em situação de rua

Este bloco é habilitado ao
responder afirmativamente a
pergunta “Está em situação de
rua?”



Ficha de cadastro domiciliar e territorial
Objetivo da ficha: registrar as
características sociossanitárias
dos domicílios no território das
equipes de AB. Por meio dela, é
possível registrar também
situações de populações
domiciliadas em locais que não
podem ser considerados
domicílio, por exemplo, situação
de rua (IBGE, 2010), mas que
devem ser monitoradas pela
equipe de saúde. As
informações presentes nesta
ficha são relevantes porque
compõem indicadores de
monitoramento e avaliação para
a AB e para as Redes de Atenção
à Saúde.



Endereço/ local de permanência

Neste bloco é registrado o
endereço do local a ser
cadastrado localizado na área
de atuação da equipe e os
telefones para contato.
Para pessoas ou famílias em
situação de rua, esses campos
devem ser preenchidos com o
endereço do local de
permanência.



Tipo de imóvel
01 Domicílio
02 Comércio
03 Terreno baldio
04 Ponto Estratégico (PE:
cemitério, borracharia, ferro-
velho, depósito de sucata ou
materiais de construção, garagem
de ônibus ou veículo de grande
porte)
05 Escola
06 Creche
07 Abrigo
08 Instituição de longa
permanência para idosos
09 Unidade prisional
10Unidade de medida
socioeducativa
11 Delegacia
12 Estabelecimento religioso
99 Outros



Regras do sistema a partir do Tipo do Imóvel

Opção "01 - Domicílio":
• serão desabilitados os campos do bloco "Instituição de permanência" e 
• será alterado o nome do grupo "Termo de recusa" para "Termo de recusa do 

cadastro domiciliar e territorial da Atenção Básica". 

Imóveis sem finalidade de moradia/longa permanência: "02 - Comércio", "03 - Terreno
baldio", "04 - Ponto estratégico", "05 - Escola", "06 - Creche", "12 - Estabelecimento
religioso" ou "99 - Outros":
• serão desabilitados os campos dos blocos "Condições de moradia", "Animais no 

domicílio?", "Famílias", e "Instituição de permanência" .

Instituição de longa permanência: "07 - Abrigo", "08 - Instituição de longa
permanência para idosos", "09 - Unidade prisional", "10 - Unidade de medida
socioeducativa" ou "11 – Delegacia”:
• serão desabilitados os campos: "Situação de moradia / Posse de terra", "Tipo de

domicílio", "Nº de cômodos", "Em caso de área de produção rural: condição de
posse e uso da terra", "Material predominante na construção das paredes externas
de seu domicílio" e "Tipo de acesso ao domicílio”.

• Serão desabilitados os campos dos blocos: "Animais no domicílio" e "Famílias" -
será alterado o nome do termo de recusa para "Termo de recusa do cadastro da
instituição de permanência".



Condições de moradia

O bloco de condições de
moradia é composto por
campos que mapeiam as
condições sociossanitárias do
domicílio. Podem ser
registradas informações sobre
situação de moradia,
localização, além de outras
características do domicílio.



Animais no domicílio
Este bloco é utilizado para registrar
a existência e quantidade de
animais no domicílio. Animais
domésticos são do convívio diário
familiar, tais como gato, cachorro,
pássaro etc.. Caso existam animais
no domicílio e a opção “Sim” tenha
sido marcada, será necessário
indicar quais e a quantidade deles.
A partir dessas informações, é
possível que a equipe de saúde
desenvolva ações para minimizar o
risco de agravos à saúde da
população, articuladas com outros
setores responsáveis, a fim de
efetivar a vigilância dos fatores de

risco ambientais e sanitários.



Identificação das famílias ou núcleos familiares

O núcleo familiar ou família
corresponde à unidade nuclear
composta por uma ou mais pessoas,
eventualmente ampliada por outras
que contribuam para o rendimento
ou tenham suas despesas atendidas
por ela, todas moradoras de um
mesmo domicílio. Para cada núcleo
familiar, deve-se informar um
responsável familiar.
A definição desse responsável
familiar é feita pela própria família,
sendo, preferencialmente, morador
desse domicílio e integrante dessa
unidade familiar
(independentemente se há algum
grau de parentesco), com idade
superior a 16 anos.



Instituição de permanência

Será possível cadastrar
instituições de permanência,
como escolas, creches,
abrigos, ou instituições de
longa permanência para
idosos. Escreva o nome da
instituição de permanência no
campo aberto.
Identificação do Responsável
Técnico pela Instituição de
Permanência: neste bloco,
deve-se inserir os dados
referentes ao responsável
técnico pela instituição de
permanência.





Que fichas atualizar quando o cidadão 
muda de domicílio?

• Ficha de Cadastro 
individual

• Ficha de Cadastro 
Domiciliar e Territorial











BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia Política Nacional de 
Atenção Básica – Módulo 1 : Integração Atenção Básica e Vigilância em Saúde [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde. – Brasília : Ministério da Saúde, 2018.

BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Nota técnica, 20 de agosto de 2015, disponível em: 
http://www.saude.sc.gov.br/index.php/documentos/atencao-basica/e-sus-ab/legislacao-1/11535-nota-tecnica-20-de-
agosto-de-2015/file. Acesso em 21 de novembro de 2018.

BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Manual para Preenchimento das Fichas de Coleta de 
Dados Simplificada – CDS (versão3.0), disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/Manual_CDS_3_0.pdf. Acesso em 21 de novembro de 2018.

BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Manual do Aplicativo ACS - Agente Comunitário de Saúde 
– Versão 2.0. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/Manual_esus_ab_territorio_PRELIMINAR.pdf. Acesso em 28 de 
novembro de 2018.

Referências

http://www.saude.sc.gov.br/index.php/documentos/atencao-basica/e-sus-ab/legislacao-1/11535-nota-tecnica-20-de-agosto-de-2015/file
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/Manual_CDS_3_0.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/Manual_esus_ab_territorio_PRELIMINAR.pdf


Perguntas e 
respostas


